
 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO KINEA RENDIMENTOS FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII –  DE 22.12.2015 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO  

KINEA RENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 

 

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com 

sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, 10° andar, São Paulo – SP, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 62.418.140/0001-31, neste ato representada por seus procuradores abaixo, 

na qualidade de instituição administradora do KINEA RENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

16.706.958/0001-32 (“FUNDO”), em decorrência das alterações regulatórias promovidas pelas 

Instruções CVM nº 548/2014, 554/2014, 555/2014 e 571/2015 pelo presente instrumento, 

RESOLVE, com fundamento no Artigo 16 da Instrução CVM nº 472/2008, alterar os 

dispositivos do regulamento do FUNDO, conforme abaixo.  

 

Subitem 1.1. – Obrigações do Administrador. A alínea “b” do subitem 1.1. passa a ter a 

seguinte redação: 

 

“1.1. OBRIGAÇÕES DO ADMINISTRADOR. O ADMINISTRADOR tem amplos e 

gerais poderes para administrar o FUNDO, cabendo-lhe, sem prejuízo das demais 

obrigações previstas na legislação e regulamentação aplicável e neste regulamento 

(“Regulamento”): 

 

b) manter, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem (i) os registros dos 

detentores das Cotas do FUNDO (respectivamente, “Cotas” e “Cotistas”) e de 

transferência de Cotas; (ii) os livros de atas e de presença das assembleias gerais de 

Cotistas; (iii) a documentação relativa aos Ativos e Ativos de Liquidez e às operações 

do FUNDO; (iv) os registros contábeis referentes às operações e ao patrimônio do 

FUNDO; e (v) o arquivo dos relatórios do AUDITOR e, quando for o caso, dos 

representantes de cotistas e dos prestadores de serviços do FUNDO;” 

 

Subitem 1.2. – Vedações. A alínea “i” do subitem 1.2. passa a ter a seguinte redação: 

 

“VEDAÇÕES. É vedado ao ADMINISTRADOR e ao GESTOR, no exercício de suas 

respectivas funções e utilizando os recursos do FUNDO: 

 

(...) 

 

(i) observadas as hipóteses descritas no subitem 4.2.4 deste Regulamento, e ressalvada 

a hipótese de aprovação em assembleia geral, realizar operações do FUNDO quando 

caracterizada situação de conflito de interesses entre o FUNDO e o 

ADMINISTRADOR, entre o FUNDO e o GESTOR, entre o FUNDO e o empreendedor 

na hipótese de eventual aquisição de direitos reais relativos a bens imóveis 

eventualmente integrantes do patrimônio do FUNDO na forma permitida no subitem 

4.2.6 abaixo, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis, entre o FUNDO e 
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os Cotistas que detenham participação correspondente a, no mínimo, 10% (dez por 

cento) do patrimônio do FUNDO, nos termos da regulamentação específica, e/ou entre 

o FUNDO e o(s) representante(s) de Cotistas, eleito(s) nos termos do item 15.6, 

abaixo;” 

 

Item 3 – Público Alvo. Referido item passa a ter a seguinte redação:  

 

“3. PÚBLICO ALVO. O FUNDO receberá recursos de pessoas físicas, jurídicas, 

fundos de investimento e entidades de previdência complementar, nos termos da 

Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n.º 3.792, brasileiras ou 

estrangeiras, que sejam investidores qualificados conforme definido em 

regulamentação específica que busquem retorno de longo prazo, compatível com a 

Política de Investimento do FUNDO e que aceitem os riscos inerentes a tal 

investimento.” 

 

Subitens 4.2.4., 4.2.6.1., 4.9, 4.9.1, 4.9.2 e 4.9.3 – Política de Investimento. Referidos subitens 

passam a ter a seguinte redação:  

 

“4.2.4. Os atos que caracterizem situações de conflito de interesses entre o FUNDO e o 

ADMINISTRADOR e entre o FUNDO e o GESTOR dependem de aprovação prévia, 

específica e informada em assembleia geral de Cotistas, nos termos do artigo 34 da 

Instrução CVM n.º 472. 

 

4.2.6.1. De acordo com o disposto no subitem 4.2.6 acima, a carteira do FUNDO 

poderá, eventualmente, ter bens imóveis em sua composição, os quais, por sua vez, 

deverão ser avaliados por empresa especializada independente no prazo de até 6 (seis) 

meses a contar da data da sua eventual aquisição pelo FUNDO. O laudo de avaliação 

dos imóveis será preparado de acordo com o Anexo 12 à Instrução CVM n.º 472 e 

deverá ser atualizado anualmente antes do encerramento de cada exercício social. 

 

4.9. Caso o FUNDO invista preponderantemente em valores mobiliários, deverão ser 

observados os limites de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros 

estabelecidos nas regras gerais sobre fundos de investimento, aplicando-se as regras de 

desenquadramento e reenquadramento lá estabelecidas (“Critérios de Concentração”), 

observadas adicionalmente as disposições constantes nos subitens abaixo, bem como as 

demais disposições aplicáveis nos termos das regras gerais sobre fundos de 

investimento. 

 

4.9.1. No caso de investimentos em CRI Elegíveis, quando instituído o patrimônio 

separado na forma da lei, nos termos das regras gerais sobre fundos de investimento, o 

FUNDO poderá aplicar até 10% (dez por cento) do seu patrimônio líquido por emissor, 

compreendendo-se como emissor o patrimônio separado em questão, não se aplicando 

nesta hipótese os limites de concentração por modalidade de ativos financeiros, nos 

termos do parágrafo sexto do artigo 45 da Instrução CVM n.º 472. 
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4.9.2. Caso o FUNDO invista preponderantemente em valores mobiliários, e em 

atendimento ao disposto nas regras gerais sobre fundos de investimento, o FUNDO não 

poderá deter mais de 20% (vinte por cento) de seu patrimônio líquido em títulos ou 

valores mobiliários de emissão de empresas ligadas ao ADMINISTRADOR ou ao 

GESTOR, sem prejuízo das demais disposições regulamentares e da aprovação em 

assembleia geral quando caracterizada situação de conflito de interesses, nos termos 

da regulamentação específica. 

 

4.9.3. Caso o FUNDO invista preponderantemente em valores mobiliários, e em 

atendimento ao disposto nas regras gerais sobre fundos de investimento, o FUNDO 

poderá investir até 100% (cem por cento) do montante de seus recursos que possam ser 

investidos em cotas de Fundos Investidos administrados pelo ADMINISTRADOR, pelo 

GESTOR ou empresa a eles ligada na forma permitida na regulamentação específica”.  

 

Item 6, alínea (i) – Riscos. Referida alínea passa a ter a seguinte redação:  

 

“(I) RISCOS DE CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA - CASO O FUNDO INVISTA 

PREPONDERANTEMENTE EM VALORES MOBILIÁRIOS, DEVERÃO SER 

OBSERVADOS OS LIMITES DE APLICAÇÃO POR EMISSOR E POR MODALIDADE 

DE ATIVOS FINANCEIROS ESTABELECIDOS NAS REGRAS GERAIS SOBRE 

FUNDOS DE INVESTIMENTO, APLICANDO-SE AS REGRAS DE 

DESENQUADRAMENTO E REENQUADRAMENTO LÁ ESTABELECIDAS. O RISCO 

DA APLICAÇÃO NO FUNDO TERÁ ÍNTIMA RELAÇÃO COM A CONCENTRAÇÃO 

DA CARTEIRA, SENDO QUE, QUANTO MAIOR FOR A CONCENTRAÇÃO, MAIOR 

SERÁ A CHANCE DE O FUNDO SOFRER PERDA PATRIMONIAL. 

 

OS RISCOS DE CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA ENGLOBAM, AINDA, NA 

HIPÓTESE DE INADIMPLEMENTO DO EMISSOR DO ATIVO EM QUESTÃO, O 

RISCO DE PERDA DE PARCELA SUBSTANCIAL OU ATÉ MESMO DA 

TOTALIDADE DO CAPITAL INTEGRALIZADO PELOS COTISTAS.  

 

ADICIONALMENTE, CONFORME PREVISTO NO SUBITEM 4.9.1. ACIMA, O 

FUNDO PODERÁ APLICAR ATÉ 10% (DEZ POR CENTO) DO SEU PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO POR EMISSOR, COMPREENDENDO-SE COMO EMISSOR, NO CASO DE 

INVESTIMENTOS EM CRI ELEGÍVEIS, O PATRIMÔNIO SEPARADO EM 

QUESTÃO, NÃO SE APLICANDO NESTA HIPÓTESE OS LIMITES DE 

CONCENTRAÇÃO POR MODALIDADE DE ATIVOS FINANCEIROS, NOS TERMOS 

DO PARÁGRAFO SEXTO DO ARTIGO 45 DA INSTRUÇÃO CVM N.º 472. SENDO 

ASSIM, A CONCENTRAÇÃO POR PATRIMÔNIO SEPARADO ESTÁ LIMITADA AO 

PERCENTUAL ACIMA; TODAVIA, A CONCENTRAÇÃO POR DEVEDOR PODERÁ 

SER SUPERIOR ÀQUELA DETERMINADA NO SUBITEM 4.9.1. DESTE 

REGULAMENTO. 
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ADICIONALMENTE AOS CRITÉRIOS DE CONCENTRAÇÃO ACIMA PREVISTOS, 

NOS TERMOS DO SUBITEM 4.9.2 DESTE REGULAMENTO, O FUNDO PODERÁ 

DETER ATÉ 20% (VINTE POR CENTO) DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 

TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS DE EMISSÃO DE EMPRESAS LIGADAS AO 

ADMINISTRADOR OU AO GESTOR”. 

 

Item 6, alínea (t) – Riscos. Referida alínea passa a ter a seguinte redação: 

 

(T) RISCO DE POTENCIAL CONFLITO DE INTERESSES - OS ATOS QUE 

CARACTERIZEM SITUAÇÕES DE CONFLITO DE INTERESSES ENTRE O FUNDO 

E O ADMINISTRADOR, ENTRE O FUNDO E O GESTOR, ENTRE O FUNDO E OS 

COTISTAS DETENTORES DE MAIS DE 10% (DEZ POR CENTO) DAS COTAS DO 

FUNDO E ENTRE O FUNDO E E ENTRE O FUNDO E O(S) REPRESENTANTE(S) 

DE COTISTAS DEPENDEM DE APROVAÇÃO PRÉVIA, ESPECÍFICA E 

INFORMADA EM ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS, NOS TERMOS DO INCISO 

XII DO ARTIGO 18 DA INSTRUÇÃO CVM N.º 472. NÃO OBSTANTE, QUANDO DA 

FORMALIZAÇÃO DE SUA ADESÃO AO REGULAMENTO, OS COTISTAS 

MANIFESTAM SUA CIÊNCIA QUANTO À CONTRATAÇÃO, ANTES DO INÍCIO DA 

DISTRIBUIÇÃO DAS COTAS DO FUNDO, DAS SEGUINTES ENTIDADES 

PERTENCENTES AO MESMO CONGLOMERADO FINANCEIRO DO 

ADMINISTRADOR: (I) O GESTOR, PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

GESTÃO DO FUNDO; E (II) O COORDENADOR LÍDER E INSTITUIÇÕES 

INTEGRANTES DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, 

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE COTAS DO FUNDO. 

DESTE MODO, NÃO É POSSÍVEL ASSEGURAR QUE AS CONTRATAÇÕES ACIMA 

PREVISTAS NÃO CARACTERIZARÃO SITUAÇÕES DE CONFLITO DE INTERESSES 

EFETIVO OU POTENCIAL, O QUE PODE ACARRETAR PERDAS PATRIMONIAIS 

AO FUNDO E AOS COTISTAS. 

 

Subitem 7.5 – Remuneração. Referido subitem passa a ter a seguinte redação: 

 

“7.5. Quando da subscrição e integralização de Cotas do FUNDO, será devida pelos 

Cotistas ao FUNDO taxa de ingresso, por Cota subscrita, equivalente a um percentual 

fixo, conforme determinado em cada nova emissão de Cotas no respectivo documento 

da oferta, correspondente ao quociente entre (i) o valor dos gastos da distribuição 

primária das Cotas, nos termos do item 10, inciso “iii” deste Regulamento, que será 

equivalente à soma dos custos da distribuição primária de Cotas do FUNDO, que 

inclui, entre outros, (a) comissão de coordenação, (b) comissão de distribuição, (c) 

honorários de advogados externos, (d) taxa de registro da oferta de Cotas na CVM, (e) 

taxa de registro e distribuição das Cotas do FUNDO na BM&FBOVESPA, (f) custos 

com a divulgação de anúncios e publicações no âmbito da oferta das Cotas do 

FUNDO, (g) custos com registros em cartório de registro de títulos e documentos 

competente, e (ii) o Patrimônio Inicial ou o montante mínimo de cada nova emissão de 

Cotas.” 
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Subitens 8.2.1., 8.2.1.1., 8.2.2, 8.3.3., 8.9. e 8.11. – Distribuição, Subscrição, Integralização e 

Negociação das Cotas. Referidos subitens passam a ter a seguinte redação:  

 

“8.2.1. A cada nova emissão de Cotas do FUNDO, a subscrição das Cotas, objeto de 

oferta pública de distribuição deverá ser realizada no prazo máximo de 6 (seis) meses 

contado da data de divulgação do anúncio de início de distribuição, conforme 

aplicável. 

 

8.2.1.1. O ADMINISTRADOR poderá encerrar a oferta pública de distribuição antes do 

prazo indicado no subitem 8.2.1, mediante a divulgação do anúncio de encerramento e 

desde que atingido o Patrimônio Inicial, ou, conforme o caso, o montante a ser definido 

em cada nova emissão. 

 

8.2.2. As Cotas deverão ser subscritas até a data de encerramento da respectiva oferta 

referente a cada emissão de Cotas. Quando da subscrição das Cotas, o investidor 

deverá assinar o boletim de subscrição e o termo de ciência de risco e adesão ao 

Regulamento, para atestar que tomou ciência (i) do teor deste Regulamento; (ii) do teor 

do prospecto (“Prospecto”) da oferta de Cotas do FUNDO, conforme aplicável; (iii) 

dos riscos associados ao investimento no FUNDO, descritos no item 6 deste 

Regulamento, declarando ser investidor qualificado nos termos da regulamentação 

específica; (iv) da Política de Investimento descrita no item 4 deste Regulamento; e (v) 

da possibilidade de ocorrência de patrimônio líquido negativo, e, se for o caso, de sua 

responsabilidade por consequentes aportes adicionais de recursos. 

 

8.3.3. O FUNDO entrará em funcionamento após a subscrição integral das Cotas de 

sua primeira emissão correspondente ao Patrimônio Inicial e o cumprimento dos 

requisitos previstos na regulamentação específica. 

 

8.9. Até que o registro de funcionamento do FUNDO previsto na regulamentação 

específica seja concedido pela CVM, as importâncias recebidas na integralização de 

Cotas da primeira emissão do FUNDO serão aplicados (i) nos Ativos de Liquidez 

previstos nos itens (b) e (d) do subitem 4.2.3 acima e/ou (ii) em LCI Elegíveis e LH 

Elegíveis, com liquidez compatível com as necessidades do FUNDO. 

 

8.11. Observados os termos da legislação e regulamentação aplicáveis, o FUNDO 

poderá contar com o serviço de formação de mercado (market making), sendo certo que 

caso os serviços de formador de mercado das Cotas do FUNDO no mercado 

secundário venham a ser contratados, será divulgado comunicado ao mercado 

informando os Cotistas e/ou potenciais investidores acerca de tal contratação.”  

 

Item 10 e subitem 10.1.1. – Encargos. O item 10 passa a ter redação abaixo disposta e é 

inserido o subitem 10.1.1 que vigorará com a redação a seguir: 
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“10. ENCARGOS. Além da remuneração do ADMINISTRADOR e dos demais 

prestadores de serviços do FUNDO, constituem encargos do FUNDO as seguintes 

despesas: (i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou 

autárquicas que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do 

FUNDO; (ii) gastos com correspondência, impressão, expedição e divulgação de 

relatórios e outros expedientes de interesse do FUNDO, inclusive comunicações aos 

Cotistas previstas neste Regulamento ou na Instrução CVM nº 472; (iii) gastos da 

distribuição primária de Cotas, bem como com seu registro para negociação em 

mercado organizado de valores mobiliários, inclusive despesas de propaganda no 

período de distribuição das Cotas; (iv) honorários e despesas do AUDITOR; (v) 

comissões e emolumentos pagos sobre as operações do FUNDO, incluindo despesas 

relativas à compra, venda, avaliação, locação ou arrendamento dos imóveis 

eventualmente integrantes do patrimônio do FUNDO na forma permitida no subitem 

4.2.6 acima e relativas aos Ativos e Ativos de Liquidez que componham seu patrimônio; 

(vi) honorários advocatícios, custas e despesas correlatas incorridas na defesa dos 

interesses do FUNDO, em juízo ou fora dele, inclusive o valor de eventual condenação; 

(vii) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os imóveis 

eventualmente integrantes do patrimônio do FUNDO na forma permitida no subitem 

4.2.6 acima, bem como prejuízos não cobertos por apólices de seguros não decorrentes 

diretamente de culpa ou dolo dos prestadores de serviços, no exercício de suas 

respectivas funções; (viii) gastos inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, 

transformação ou liquidação do FUNDO e realização de assembleia geral de Cotistas; 

(ix) taxa de custódia de ativos financeiros, títulos ou valores mobiliários do FUNDO; 

(x) gastos decorrentes de avaliações que sejam obrigatórias; (xi) gastos necessários à 

manutenção, conservação e reparos de imóveis eventualmente integrantes do 

patrimônio do FUNDO; (xii) despesas com o registro de documentos em cartório;  

(xiii) honorários e despesas do(s) representante(s) de Cotistas; (xiv) honorários e 

despesas relacionados às atividades de consultoria especializada, que objetive dar 

suporte e subsidiar o ADMINISTRADOR e, se for o caso, o GESTOR em suas 

atividades de análise, seleção e avaliação de empreendimentos imobiliários e demais 

ativos da carteira do FUNDO, e de empresa especializada na administração das 

locações ou arrendamentos de empreendimentos integrantes do patrimônio do 

FUNDO, exploração do direito de superfície, monitoramento e acompanhamento de 

projetos e comercialização dos respectivos imóveis eventualmente integrantes do 

patrimônio do FUNDO na forma permitida no subitem 4.2.6 acima, e a consolidação 

de dados econômicos e financeiros selecionados das companhias investidas para fins de 

monitoramento, e (xvi) honorários e despesas relacionadas às atividades de formador 

de mercado para as Cotas do FUNDO. 

 

10.1.1. Os encargos previstos no inciso “iii” do item 10, acima, em relação às ofertas 

primárias de distribuição serão arcados pelos subscritores de novas cotas, nos termos 

do item 7.5, acima.” 
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Item 11, subitens 11.2., 11.2.1., 11.2.2., 11.2.3., 11.3., 11.4., 11.4.1., 11.4.2., 11.4.3., 11.4.4. e 

11.4.5.  – Política de Divulgação de Informações. Os subitens 11.2, 11.3 e 11.4 passam a ter 

as seguintes redações e são incluídos os subitens 11.2.1., 11.2.2., 11.2.3. 11.4.1., 11.4.2., 

11.4.3., 11.4.4. e 11.4.5., que vigorarão com a redações a seguir: 

 

“11. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES. O ADMINISTRADOR 

divulgará as informações eventuais sobre o FUNDO descritas no artigo 41 da 

Instrução CVM n.º 472, na periodicidade lá indicada, em sua página na rede mundial 

de computadores (www.intrag.com.br), em lugar de destaque e disponível para acesso 

gratuito e as manterá disponíveis aos Cotistas em sua sede, no endereço indicado no 

item 1 deste Regulamento. 

 

11.2. O ADMINISTRADOR deve prestar as informações periódicas sobre o FUNDO, 

nos termos da regulamentação específica. 

 

11.2.1. A divulgação de informações periódicas sobre o FUNDO, nos termos do item 

11.2., acima, deverá ser feita na página do ADMINISTRADOR na rede mundial de 

computadores, em lugar de destaque e disponível para acesso gratuito, e mantida 

disponível aos Cotistas na sede do ADMINISTRADOR. 

 

11.2.2. O ADMINISTRADOR deverá, ainda, simultaneamente à divulgação prevista no 

subitem 11.2.1., acima, enviar as informações periódicas sobre o FUNDO à entidade 

administradora do mercado organizado em que as Cotas do FUNDO sejam admitidas à 

negociação, bem como à CVM, através do Sistema de Envio de Documentos disponível 

na página da CVM na rede mundial de computadores. 

 

11.2.3. As informações ou documentos referidos no item 11.2. poderão ser remetidos 

aos Cotistas por meio eletrônico ou disponibilizados por meio de canais eletrônicos. 

 

11.3. O ADMINISTRADOR deverá manter sempre disponível em sua página na rede 

mundial de computadores (www.intrag.com.br), em lugar de destaque e disponível para 

acesso gratuito o Regulamento do FUNDO, em sua versão vigente e atualizada. 

 

11.4. O ADMINISTRADOR deve disponibilizar ou enviar, conforme aplicável, a cada 

Cotista os documentos exigidos nos termos da regulamentação específica, observada a 

periodicidade e prazos lá estabelecidos. 

 

11.4.1. Cumpre ao ADMINISTRADOR zelar pela ampla e imediata disseminação dos 

fatos relevantes. 

 

11.4.2. Considera-se relevante, para os efeitos do subitem 11.4.1 acima, qualquer 

deliberação da assembleia geral ou do ADMINISTRADOR, ou qualquer outro ato ou 

fato que possa influir de modo ponderável (i) na cotação das Cotas ou de valores 

mobiliários a elas referenciados, (ii) na decisão dos investidores de comprar, vender ou 

http://www.intrag.com.br/
http://www.intrag.com.br/
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manter as Cotas, e (iii) na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos 

inerentes à condição de titular de Cotas ou de valores mobiliários a elas referenciados. 

 

11.4.3. A divulgação das informações referidas no item 11.4. deve ser feita na página 

do ADMINISTRADOR na rede mundial de computadores, em lugar de destaque e 

disponível para acesso gratuito, e mantida disponível os Cotistas em sua sede. 

 

11.4.4. O ADMINISTRADOR deverá, ainda, simultaneamente à divulgação prevista no 

subitem 11.4.3., acima, enviar as informações periódicas sobre o FUNDO à entidade 

administradora do mercado organizado em que as Cotas do FUNDO sejam admitidas à 

negociação, bem como à CVM, através do Sistema de Envio de Documentos disponível 

na página da CVM na rede mundial de computadores. 

 

11.4.5. As informações ou documentos referidos no item 11.4. poderão ser remetidos 

aos Cotistas por meio eletrônico ou disponibilizados por meio de canais eletrônicos.” 

 

Item 15 e subitens 15.1.1., 15.1.3., 15.1.4., 15.1.5., 15.2, 15.3., 15.3.1., 15.3.2., 15.3.3., 15.4., 

15.6., 15.6.1., 15.6.2., 15.6.3., e 15.6.4. O item 15 e os subitens 15.1.1, 15.2, 15.3, 15.3.2., 

15.3.3., 15.4., 15.6 e 15.6.1. passam a ter as seguintes redações, bem como são inseridos os 

subitens 15.1.3., 15.1.4., 15.1.5., 15.3.1., 15.6.2., 15.6.3. e 15.6.4, que vigorarão com a redações 

a seguir: 

 

“15. ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS. O ADMINISTRADOR convocará os 

Cotistas, com antecedência mínima de (i) 30 (trinta) dias de antecedência da data de 

sua realização, para as assembleias gerais ordinárias, e (ii) 15 (quinze) dias de 

antecedência da data de sua realização, no caso das assembleias gerais 

extraordinárias, por correspondência e/ou correio eletrônico, para deliberar sobre 

assuntos do FUNDO. A presença de todos os Cotistas supre a convocação por 

correspondência. 

 

15.1.1. O ADMINISTRADOR disponibilizará, na mesma data de convocação (podendo 

ser mantidas até a data da assembleia geral de Cotistas), (i) em sua página na rede 

mundial de computadores, (ii) no Sistema de Envio de Documentos, disponível na 

página da CVM na rede mundial de computadores, e (iii) na página da entidade 

administradora do mercado organizado em que as cotas do Fundo sejam admitidas à 

negociação, todas as informações e documentos necessários ao exercício informado do 

direito de voto em assembleias gerais de Cotistas. 

 

15.1.3. Por ocasião da assembleia geral ordinária, os titulares de, no mínimo, 3% (três 

por cento) das cotas emitidas, conforme cálculo realizado com base nas participações 

constantes do registro de Cotistas na data de convocação da respectiva assembleia 

geral, ou representantes dos Cotistas podem solicitar, por meio de requerimento escrito 

encaminhado ao ADMINISTRADOR, a inclusão de matérias na ordem do dia da 

assembleia geral, que passará a ser ordinária e extraordinária, desde que referido 
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requerimento (i) esteja acompanhado de eventuais documentos necessários ao exercício 

do direito de voto, observado o disposto na regulamentação específica, e (ii) seja 

encaminhado em até 10 (dez) dias contados da data da convocação da assembleia geral 

ordinária. 

 

15.1.4. Quando a assembleia geral for convocada para eleger representantes de 

Cotistas, as informações a serem encaminhadas nos termos da regulamentação em 

vigor também incluirá a declaração fornecida nos termos do subitem 15.6.1, abaixo, 

sem prejuízo das demais informações exigidas nos termos da regulamentação 

específica.  

 

15.1.5.  Caso os Cotistas ou o representante de Cotistas tenham se utilizado da 

prerrogativa do subitem 15.1.3 acima, o ADMINISTRADOR deve divulgar, pelos meios 

referidos nos incisos (i) a (iii) do subitem 15.1.1, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do 

encerramento do prazo previsto no subitem 15.1.3, o pedido de inclusão de matéria na 

pauta, bem como os documentos encaminhados pelos solicitantes. 

 

15.2. Sem prejuízo das demais competências previstas neste Regulamento, compete 

privativamente à assembleia geral de Cotistas deliberar sobre: 

(a) demonstrações financeiras apresentadas pelo ADMINISTRADOR; 

(b) alteração do Regulamento; 

(c) destituição do ADMINISTRADOR, do GESTOR e do CUSTODIANTE; 

(d) escolha do substituto do ADMINISTRADOR; 

(e) emissão de novas Cotas; 

(f) fusão, incorporação, cisão e transformação do FUNDO; 

(g) dissolução e liquidação do FUNDO quando não prevista e disciplinada neste 

Regulamento; 

(h) alteração do mercado em que as Cotas são admitidas à negociação; 

(i) apreciação de laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na 

integralização de Cotas do FUNDO; 

(j) eleição, destituição e fixação de remuneração de representantes dos Cotistas, 

eleitos em conformidade com o disposto neste Regulamento, assim como o valor 

máximo das despesas que poderão ser por eles incorridas;  

(k) alteração da Taxa de Administração;  

(l) aprovação dos atos que configurem potencial conflito de interesses nos termos 

do inciso XII do artigo 18 da Instrução CVM nº 472; e 

(m) alteração do prazo de duração do FUNDO. 

 

15.3. A assembleia geral de Cotistas instalar-se-á com qualquer número de Cotistas e 

as deliberações serão tomadas por maioria simples das Cotas presentes à assembleia 

geral de Cotistas ou, caso aplicável, pela maioria simples das respostas à consulta 

formal realizada na forma do item 15.4 abaixo, cabendo para cada Cota um voto, 

exceto com relação às matérias previstas no item 15.2 acima, alíneas (b), (c), (d), (f), 

(g), (i), (k) e (l), que dependem da aprovação de Cotistas que representem, no mínimo, 
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a maioria de votos dos Cotistas presentes e que representem: (i) 25% (vinte e cinco por 

cento), no mínimo, das Cotas emitidas, se o FUNDO tiver mais de 100 (cem) Cotistas, 

ou (ii) metade, no mínimo, das Cotas emitidas, se o FUNDO tiver menos de 100 (cem) 

Cotistas. A assembleia geral de Cotistas considerar-se-á não instalada na hipótese de 

não comparecimento de nenhum Cotista à respectiva assembleia. 

 

15.3.1. Os percentuais de que trata o item 15.3 acima deverão ser determinados com 

base no número de Cotistas do FUNDO indicados no registro de Cotistas na data de 

convocação da assembleia, cabendo ao ADMINISTRADOR informar no edital de 

convocação qual será o percentual aplicável nas assembleias que tratem das matérias 

sujeitas à deliberação por quorum qualificado. 

 

15.3.2. Somente podem votar na assembleia geral de Cotistas os Cotistas inscritos no 

registro de Cotistas na data da convocação da assembleia geral de Cotistas, seus 

representantes legais ou procuradores constituídos há menos de 1 (um) ano. 

 

15.3.3. Não podem votar nas assembleias gerais de Cotistas do FUNDO, exceto se as 

pessoas abaixo mencionadas forem os únicos Cotistas do FUNDO ou mediante 

aprovação expressa da maioria dos demais Cotistas na própria assembleia geral de 

Cotistas ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à assembleia 

geral de Cotistas em que se dará a permissão de voto: 

(a) o ADMINISTRADOR ou o GESTOR; 

(b) os sócios, diretores e funcionários do ADMINISTRADOR ou do GESTOR; 

(c) empresas ligadas ao ADMINISTRADOR ou ao GESTOR, seus sócios, 

diretores e funcionários;  

(d) os prestadores de serviços do FUNDO, seus sócios, diretores e funcionários;  

(e) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens 

de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do FUNDO; 

e 

(f) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do FUNDO. 

 

15.4. A critério do ADMINISTRADOR, que definirá os procedimentos a serem 

seguidos, as deliberações da assembleia geral de Cotistas poderão ser tomadas por 

meio de consulta formal, sem reunião de Cotistas, em que (i) os Cotistas manifestarão 

seus votos por correspondência, correio eletrônico ou telegrama; e (ii) as decisões 

serão tomadas com base na maioria dos votos recebidos, observados os quoruns 

previstos no item 15.3 acima. e desde que sejam observadas as formalidades previstas 

neste Regulamento e na regulamentação aplicável. 

 

15.6. A assembleia geral poderá eleger até 3 (três) representantes de Cotistas, com o 

mandato unificado de 1 (um) ano, com termo final na assembleia geral de Cotistas 

subsequente que deliberar sobre a aprovação das demonstrações financeiras do 

FUNDO, sendo permitida a reeleição, para exercer as funções de fiscalização dos 

empreendimentos a serem adquiridos pelo FUNDO na forma permitida no subitem 
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4.2.6 acima e demais investimentos do FUNDO, em defesa dos direitos e interesses dos 

Cotistas. 

 

15.6.1. Somente pode exercer as funções de representante dos Cotistas, pessoa natural 

ou jurídica, que (i) seja Cotista; (ii) não exerça cargo ou função no ADMINISTRADOR 

ou no controlador do ADMINISTRADOR, em sociedades por ele diretamente 

controladas e em coligadas ou outras sociedades sob controle comum, ou preste ao 

ADMINISTRADOR assessoria de qualquer natureza; (iii) não exerça cargo ou função 

na sociedade empreendedora do empreendimento imobiliário que constitua objeto do 

FUNDO, ou preste-lhe assessoria de qualquer natureza; (iv) não seja administrador ou 

gestor de outros fundos de investimento imobiliário, (v) não esteja em conflito de 

interesses com o FUNDO, e (vi) não esteja impedido por lei especial ou tenha sido 

condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal 

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem ter sido 

condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela CVM. 

Compete ao representante de Cotistas já eleito informar ao ADMINISTRADOR e aos 

Cotistas a superveniência de circunstâncias que possam impedi-lo de exercer a sua 

função. 

 

15.6.2. A remuneração do(s) representante(s) de Cotistas eleito(s) na forma do item 

15.6., assim como o valor máximo das despesas que poderão ser por ele(s) incorrido(s) 

no exercício de sua(s) atividade(s) será definida pela mesma assembleia geral que o(s) 

elegeu ou elegeram. 

 

15.6.3. A eleição do(s) representante(s) de Cotistas poderá ser aprovada pela maioria 

dos Cotistas presentes e que representem, no mínimo (i) 3% (três) por cento do total de 

Cotas emitidas, quando o FUNDO tiver mais de 100 (cem) Cotistas, ou (ii) 5% (cinco) 

por cento do total de Cotas emitidas, quando o FUNDO tiver até 100 (cem) Cotistas. 

 

15.6.4. A função de representante(s) dos Cotistas é indelegável.” 

 

Subitens 16.5. e 16.6. Referidos subitens passam a ter a seguinte redação: 

 

“16.5. Nas hipóteses de liquidação do FUNDO, o AUDITOR deverá emitir relatório 

sobre a demonstração da movimentação do patrimônio líquido, compreendendo o 

período entre a data das últimas demonstrações financeiras auditadas e a data da 

efetiva liquidação do FUNDO. 

 

16.6. Após a partilha do ativo, o ADMINISTRADOR deverá promover o cancelamento 

do registro do FUNDO, mediante o encaminhamento à CVM da seguinte 

documentação: 

(a) no prazo de 15 (quinze) dias: (i) o termo de encerramento firmado pelo 

ADMINISTRADOR em caso de pagamento integral aos Cotistas, ou a ata da 
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assembleia geral que tenha deliberado a liquidação do FUNDO, quando for o 

caso; e (ii) o comprovante da entrada do pedido de baixa no registro no CNPJ; e 

(b) no prazo de 90 (noventa) dias, a demonstração de movimentação de 

patrimônio do FUNDO a que se refere o item 16.5, acompanhada do relatório do 

AUDITOR.” 

 

Item 17. Referido item passa a ter a seguinte redação: 

 

“17. ATOS E FATOS RELEVANTES. Os atos ou fatos relevantes que possam 

influenciar, direta ou indiretamente, as decisões de investimento no FUNDO serão 

imediatamente divulgados pelo ADMINISTRADOR, pelos mesmos meios indicados nos 

itens 11.1 e 11.2.1 deste Regulamento.” 

 

 

Em decorrência da alteração acima, fica consolidado o regulamento do FUNDO, que passa a 

vigorar a partir de 22.12.2015 

 

 

CERTIFICAMOS SER A PRESENTE CÓPIA FIEL 

DA ORIGINAL LAVRADA EM LIVRO PRÓPRIO. 

 

 

São Paulo (SP), 22 de dezembro de 2015. 

  

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

Administradora do Fundo 

 

 

ELENITA A. DOS SANTOS DIAMANDIS ADRIANI RISSI 

Procuradora Procuradora 

 

 

 

 


